
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.037.426 - RS (2008/0049943-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : VIGISUL ZELADORIA LTDA 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DCTF. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONFISSÃO 
DO DÉBITO E PEDIDO DE PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. INADIMPLEMENTO. REINÍCIO DA 
CONTAGEM. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – 
DCTF tem por efeito constituir o crédito tributário, dando início à contagem 
do prazo prescricional para sua cobrança, se ainda não vencido.
2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, "uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do 
débito e pedido de seu parcelamento por força da suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento 
do parcelamento" (AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 7/10/10).
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA:

Trata-se de agravo regimental interposto por VIGISUL ZELADORIA LTDA 

contra decisão da Min. DENISE ARRUDA assim ementada (fl. 278):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ, NO PONTO EM QUE A 
TURMA REGIONAL DECIDIU PELA NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Sustenta a agravante, em síntese, que a Declaração de Débitos e Créditos 

Tributário Federais – DCTF constitui confissão de dívida, devendo ser considerada sua entrega 

causa interruptiva da prescrição.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DCTF. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONFISSÃO 
DO DÉBITO E PEDIDO DE PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. INADIMPLEMENTO. REINÍCIO DA 
CONTAGEM. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – 
DCTF tem por efeito constituir o crédito tributário, dando início à contagem 
do prazo prescricional para sua cobrança, se ainda não vencido.
2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, "uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do 
débito e pedido de seu parcelamento por força da suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento 
do parcelamento" (AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 7/10/10).
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator):

O recurso não deve prosperar.

A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributário Federais – DCTF tem 

por efeito constituir o crédito tributário, dando início à contagem do prazo prescricional para sua 

cobrança, se ainda não vencido. Não é, portanto, causa interruptiva da prescrição, mas seu 

marco inicial.

Nesse sentido:

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 
COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO. TRIBUTO SUJEITO À 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DCTF. TRIBUTO DECLARADO E 
NÃO PAGO. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DECLARADA.

1. Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que o termo inicial do 
prazo prescricional para o Fisco ajuizar o executivo fiscal, tem início com a 
constituição definitiva do crédito tributário (art. 174 do CTN), que ocorre com 
a entrega da respectiva declaração - DCTF pelo contribuinte, declarando o 
valor a ser recolhido.  Especificamente para aqueles tributos sujeitos a 
lançamento por homologação declarados e não pagos, entendeu-se que: [...] 
Conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação 
tributária declarada (DCTF, GIA, etc.) o prazo qüinqüenal para o Fisco 
acioná-lo judicialmente, nos casos do tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, em que não houve o pagamento antecipado (inexistindo valor a 
ser homologado, portanto), nem quaisquer das causas suspensivas da 
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exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (AgRg no REsp 
981.130/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20/8/2009, 
DJe 16/9/2009).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.169.223/RO, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 26/8/10)

De outra parte, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, "uma 

vez interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu 

parcelamento por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo volta a fluir a 

partir da data do inadimplemento do parcelamento" (AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 7/10/10).

A decisão agravada, assim, encontra-se em plena consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser mantida intacta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0049943-5 REsp 1.037.426 / RS

Números Origem:  200571120049810  200704000303805

EM MESA JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIGISUL ZELADORIA LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : BERENICE FERREIRA LAMB E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIGISUL ZELADORIA LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e 
Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator.
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